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CONTRIBUIQAO PREVIDENCIARIA. DECADENCIA.

Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN,
para.as contribui¢des previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo
contribuinte na competéncia do fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo
que ndo tenha sido incluida, na base de calculo deste recolhimento, parcela
relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infracdo. Sumula CARF
N° 99.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR. REQUISITOS DA
LEI N° 10.101/2000. AUSENCIA DE FIXACAO PREVIA DE CRITERIOS
PARA RECEBIMENTO DO BENEFICIO. DESCONFORMIDADE COM A
LEI REGULAMENTADORA. INCIDENCIA DE CONTRIBUICAO.

Os valores auferidos por segurados obrigatérios do RGPS a titulo de
participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados
em desconformidade com a lei especifica, integram o conceito juridico de
Salario de Contribuicdo para todos os fins previstos na Lei de Custeio da
Seguridade Social.

A auséncia da estipulacdo entre as partes trabalhadora e patronal, de metas e
objetivos previamente ao inicio do periodo aquisitivo do direito ao recebimento
de participacdo nos lucros e resultados da empresa, caracteriza
descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso, a incidéncia de
contribuicdo previdenciaria sobre a verba.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento parcial apenas
quanto ao PLR, vencidas as conselheiras Patricia da Silva, Ana Paula Fernandes, Ana Cecilia
Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que Ihe negaram provimento. VVotou pelas
conclusdes, em relacdo ao conhecimento, a conselheira Ana Paula Fernandes.

Assinado digitalmente
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 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DECADÊNCIA.
 Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. Súmula CARF Nº 99.
 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS PLR. REQUISITOS DA LEI Nº 10.101/2000. AUSÊNCIA DE FIXAÇÃO PRÉVIA DE CRITÉRIOS PARA RECEBIMENTO DO BENEFÍCIO. DESCONFORMIDADE COM A LEI REGULAMENTADORA. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO.
 Os valores auferidos por segurados obrigatórios do RGPS a título de participação nos lucros ou resultados da empresa, quando pagos ou creditados em desconformidade com a lei específica, integram o conceito jurídico de Salário de Contribuição para todos os fins previstos na Lei de Custeio da Seguridade Social.
 A ausência da estipulação entre as partes trabalhadora e patronal, de metas e objetivos previamente ao início do período aquisitivo do direito ao recebimento de participação nos lucros e resultados da empresa, caracteriza descumprimento da lei que rege a matéria. Decorre disso, a incidência de contribuição previdenciária sobre a verba.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em dar-lhe provimento parcial apenas quanto ao PLR, vencidas as conselheiras Patrícia da Silva, Ana Paula Fernandes, Ana Cecília Lustosa da Cruz e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe negaram provimento. Votou pelas conclusões, em relação ao conhecimento, a conselheira Ana Paula Fernandes.
 Assinado digitalmente
 Mário Pereira de Pinho Filho - Presidente. 
 
 Assinado digitalmente
 Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Pedro Paulo Pereira Barbosa, Patrícia da Silva, Miriam Denise Xavier (suplente convocada), Ana Paula Fernandes, Denny Medeiros da Silveira (suplente convocado), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Mário Pereira de Pinho Filho (Presidente em Exercício). Ausente a conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, substituída pela conselheira Miriam Denise Xavier.
 
  Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do Acórdão nº 2401-003.055, proferido na Sessão de 18 de junho de 2019, e que deu provimento ao recurso voluntário nos seguintes termos:
ACORDAM os membros do colegiado, I) Por unanimidade de votos: a) rejeitar a preliminar de nulidade e de sobrestamento do feito; b) no mérito, dar provimento parcial para excluir do lançamento o levantamento DH apenas em relação ao exercício de 2005. II) Por maioria de votos: a) acolher a decadência até a competência 11/2005, vencida a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que rejeitava; b) dar provimento parcial para declarar a improcedência dos levantamentos GR e GR1, vencido o Conselheiro Kleber Ferreira De Araujo (relator) que excluia os referidos levantamentos por vício material e a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que excluía por vício formal; c) dar provimento parcial para declarar a improcedência dos levantamentos PL 2006/2007 e DH 2006, vencidos os Conselheiros Kleber Ferreira de Araujo (relator) e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que negavam provimento, por entender ser necessário a formalização de acordo previamente. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira. Ausência momentânea justificada Elias Sampaio Freire.
Eis a ementa do julgado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. GRATIFICAÇÕES NÃO AJUSTADAS. SALÁRIO INDIRETO. AUSÊNCIA COMPROVAÇÃO NATUREZA SALARIAL. IMPROCEDÊNCIA LANÇAMENTO.
Ao proceder ao lançamento, sobretudo exigindo verbas caracterizadas como salário indireto, além de indicar o fato gerador, a base de cálculo, matéria tributável e sujeito passivo, incumbe à autoridade lançadora comprovar que os valores destinados aos segurados empregados, de fato, encontram-se revestidos das características do salário de contribuição, inscritas no artigo 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91, de maneira a demonstrar a sua natureza salarial, justificando a incidência das contribuições previdenciárias.
A simples indicação da denominação da verba, bem como do fundamento legal da exação, sem que haja um aprofundamento nas suas especificidades e formas de pagamentos, como procedido pela autoridade lançadora in casu, não tem o condão de amparar a tributação a título de remuneração/salário indireto, impondo seja decretada a improcedência dos levantamentos GR e GR1.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA PLR. IMUNIDADE. OBSERVÂNCIA À LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA. ACORDO PRÉVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE.
A Participação nos Lucros e Resultados PLR concedida pela empresa aos seus funcionários, como forma de integração entre capital e trabalho e ganho de produtividade, não integra a base de cálculo das contribuições previdenciárias, por força do disposto no artigo 7º, inciso XI, da CF, sobretudo por não se revestir da natureza salarial, estando ausentes os requisitos da habitualidade e contraprestação pelo trabalho.
Somente nas hipóteses em que o pagamento da verba intitulada de PLR não observar os requisitos legais insculpidos na legislação específica, notadamente artigo 28, § 9º, alínea �j�, da Lei nº 8.212/91, bem como MP nº 794/1994 e reedições, c/c Lei nº 10.101/2000, é que incidirão contribuições previdenciárias sobre tais importâncias, em face de sua descaracterização como Participação nos Lucros e Resultados.
A exigência de outros pressupostos, não inscritos objetivamente/literalmente na legislação de regência, como a necessidade de acordo prévio ao ano base, é de cunho subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os limites das normas específicas em total afronta à própria essência do benefício, o qual, na condição de verdadeira imunidade, deve ser interpretada de maneira ampla e não restritiva.
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. EXISTÊNCIA DE ACORDO PREVENDO REGRAS PARA PAGAMENTO DA VERBA. NÃO INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÕES.
Constatando-se que a empresa negociou com seus empregados as regras para aquisição do direito ao recebimento da PLR, as quais constam do acordo firmado anteriormente ao período de aquisição do direito, deve-se declarar a improcedência das contribuições lançadas sobre a parcela.
PAGAMENTO DA PLR EM AÇÕES. POSSIBILIDADE.
Não havendo qualquer restrição na Lei n.º 10.101/2000 quanto à forma de pagamento da PLR, é possível que parte da verba seja paga em ações, desde que acordado com os empregados e tal avença conste no acordo de PLR.
FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO E DECLARAÇÃO INCORRETA EM GFIP. MULTA MAIS BENÉFICA. AFERIÇÃO CONSIDERANDO TODOS AS LAVRATURAS EFETUADAS NA AÇÃO FISCAL.
Nos casos em que tenha havido falta de recolhimento das contribuições e declaração incorreta dos fatos geradores em GFIP, para a aferição da multa mais benéfica, deve-se cotejar a soma da multa por inadimplemento da obrigação principal (art. 35 da Lei n.º 8.212/1991) com a multa por descumprimento da obrigação acessória (§ 5.º do art. 32 da Lei n.º 8.212/1991) com a atual multa de ofício (art. 35A da Lei n.º 8.212/1991), prevalecendo a que seja mais favorável ao contribuinte.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
PRAZO DECADENCIAL EXISTÊNCIA DE ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO. NÃO RECONHECIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES APURADAS. APLICAÇÃO DO § 4. DO ART. 150 DO CTN.
Constatando-se antecipação de recolhimento para o período lançado, ainda que o sujeito passivo não tenha reconhecido a incidência de contribuições sobre as rubricas consideradas no lançamento, deve-se aferir o prazo decadencial pela regra constante do § 4. do art. 150 do CTN.
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL MPF. EXAME DE DOCUMENTOS PRODUZIDOS ANTERIORMENTE AO PERÍODO FISCALIZADO. DOCUMENTOS QUE INTERFEREM NA APURAÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE.
O fisco pode analisar documentos relativos a exercícios anteriores ao período delimitado no MPF, desde que estes tenham influência na apuração de contribuições relativas a competências sujeitas ao procedimento de auditoria.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2007
INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI OU ATO NORMATIVO. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO NA SEARA ADMINISTRATIVA.
À autoridade administrativa, via de regra, é vedado o exame da constitucionalidade ou legalidade de lei ou ato normativo vigente.
DECISÃO DO STF. SOBRESTAMENTO DOS PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO NO CARF.
Somente devem ser sobrestados, nos termos do art. 62A, § 1.º, do RI CARF, os processos cuja matéria tenha esteja em discussão no Supremo Tribunal Federal sob o rito do art. 543B do Código de Processo Civil.
O recurso visa rediscutir as seguintes matérias: a) Caracterização do pagamento antecipado para fins de definição da regra aplicável; b) PLR � Acordo prévio.
Em exame preliminar de admissibilidade, o Presidente da Quarta Câmara, da Segunda Seção do CARF deu seguimento ao apelo, nos termos do Despacho de e-fls. 1.047 a 1.051.
Em suas razões recursais a Fazenda Nacional aduz, quanto à primeira matéria, em síntese, que o pagamento antecipado apto a atrair a regra do art. 150, § 4º é aquele afeto aos mesmos fatos objeto do lançamento e não pagamentos genéricos, referentes a outros fatos. Quanto à segunda matéria � PLR � defende a Fazenda Nacional que o PLR que não integra o salário-de-contribuição é apenas aquele que foi pago segundo as regras legais, especialmente a Lei nº 10.101, de 2000; que no caso tal regra não foi observada, pois o pagamento se deu sem que tivesse havido a prévia pactuação.
Cientificado do Acórdão de Recurso Voluntário, do Recurso Especial da Procuradoria e do Despacho que lhe deu seguimento em 27/11/2014 (e-fls. 1.055) 12 de dezembro de 2014, o contribuinte apresentou contrarrazões nas quais sustenta, preliminarmente, que o recurso não deve ser conhecido por violação ao art. 67, § 3º do CARF,; que o entendimento do acórdão recorrido está em perfeita consonância com a Súmula CARF nº 99.
Sobre a segunda matéria o contribuinte alega que os empregados tinham conhecimento prévio dos termos do acordo, não se configurando a situação pretendida pela Fazenda Nacional; que o PLR foi praticado nos mesmos termos dos anos anteriores e, portanto, os empregados conheciam previamente os seus termos; que o julgamento do Recurso Especial demandaria a análise de provas, o que se revela incompatível com o recurso; pelo não conhecimento do recurso; que a Fazenda Nacional não apresentou paradigmas para os acordos dos anos de 2006 e 2007; que a Fazenda Nacional apresentou um único paradigma cujas circunstâncias fáticas diferem da enfrentada pelo Acórdão Recorrido; que a tese sustentada pelo paradigma de há muito foi superada.
É o relatório.
 Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele conheço. Sobre a objeção levantada pelo contribuinte em sede de Contrarrazões sobre o conhecimento do recurso quanto à decadência, com fundamento no art. 67, § 3º do RICARF, observo que, embora, de fato, a matéria seja resolvida pela aplicação da súmula, a divergência envolve a interpretação do próprio sentido e alcance da súmula. Vejamos o que diz a Súmula CARF nº 99:
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. (destaquei)
Note-se que a súmula visa fixar o entendimento de que o pagamento que atrai a regra do art. 150, § 4º é aquele correspondente à competência do fato gerador, ainda que de rubrica distinta. A divergência estaria no sentido e alcance do termo rubrica vis-à-vis o fato gerador ou período de apuração. Portanto, penso que não se aplica ao caso a restrição do art. 67, § 3º do RICARF.
Superada a questão da admissibilidade, quanto ao mérito a respeito da decadência, o que se discute é qual o pagamento antecipado que atrai a regra do art. 150, § 4º do CTN para fins de definição do termo inicial de contagem do prazo decadencial, se pagamentos relacionados a qualquer rubrica que integra a base de cálculo do período de apuração, como defende o acórdão recorrido, ou se apenas os pagamentos vinculados à rubrica objeto o lançamento.
Pois bem, é cediço que o lançamento que atrai a regra do prazo decadencial é aquele relacionado ao fato gerador objeto do lançamento. Porém fato gerador não se confunde com rubrica. No caso de Contribuição Social Previdenciária, o fato gerador compreende um conjunto de fatos e situações ocorridas no mês, que ensejam pagamentos enquadráveis no conceito de salário-de-contribuição. Esses pagamentos podem envolver diferentes rubricas, como salário, gratificações, PLR, etc. Todos eles, entretanto, conformam um único fato gerador. Assim, tendo havido pagamento, relativamente a um determinado período de apuração/fato gerador, relativamente a alguma ou algumas rubrica(s), resta configurado o pagamento antecipado para fins de atração da regra de contagem do prazo decadencial relativamente àquele fato gerador. É o que diz às claras a Súmula CARF nº 99. Confira-se:
Súmula CARF nº 99: Para fins de aplicação da regra decadencial prevista no art. 150, § 4°, do CTN, para as contribuições previdenciárias, caracteriza pagamento antecipado o recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na competência do fato gerador a que se referir a autuação, mesmo que não tenha sido incluída, na base de cálculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica especificamente exigida no auto de infração. (destaquei)
No caso sob análise o lançamento refere-se a pagamentos de PLR e Bônus de Contratação que não foram as únicas rubricas que integraram a base de cálculo/fato gerador dos períodos/fatos geradores objeto da autuação. Houve pagamentos em relação a outras rubricas relacionadas, todavia, aos mesmos fatos geradores. Cumpriu-se, portanto, a meu juízo, o requisito de atração da regra do art. 150, § 4º do CTN. Confira-se:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
§ 1º O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito, sob condição resolutória da ulterior homologação ao lançamento.
[...]
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
O caput do dispositivo define o chamado lançamento por homologação, e o lançamento, por sua vez, está definido no art. 142, a saber:
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a aplicação da penalidade cabível.
Ora, o lançamento é definido como procedimento tendente a verifica a ocorrência do fato gerador, cuja ocorrência, nos termos do art. 113, § 1º faz nascer a obrigação tributária. E a conclusão é óbvia: cada fato gerador ocorrido faz nascer uma obrigação tributária e a cada fato gerador/obrigação tributária corresponde um único lançamento e, consequentemente, um crédito tributário por ele constituído. E o que extingue esse crédito tributário é o pagamento daquela obrigação tributária específica. Se houve pagamento em relação a alguma rubrica correspondente ao período de apuração, e se apurou que outras rubricas não foram incluídas na base de cálculo, ensejando o lançamento de ofício, houve pagamento parcial, o que é suficiente para atrair a regra do art. 150, § 4º do CTN.
No caso concreto, trata-se de lançamento para exigência de Contribuição Social sobre pagamentos feitos aos empregados a título de Participação nos Lucros e Resultados, e não a outras rubricas. Portanto, é evidente e dispensa comprovação, o fato de que foram realizados pagamentos relativamente a outras rubricas, como salários, por exemplo.
Sobre a segunda matéria, decidiu o acórdão recorrido, em síntese, que o desatendimento da regra de fixação prévia das regras para o pagamento da PLR fere um requisito essencial para a exclusão das verbas correspondentes do conceito de salário-de-contribuição.
A Contribuinte, por sua vez, sustenta que foi atendido o requisito da pactuação prévia, pois os termos do acórdão já era conhecido pelos trabalhadores antes do início do exercício.
O cerne da questão a ser decidida, portanto, é se, nas condições específica do caso, atendeu-se ou não às condições legalmente estabelecidas para a caracterização da distribuição de lucros e resultados e a sua exclusão do conceito de salário-de-contribuição.
A Lei nº 8.212/1991, trouxe na alínea �j� do § 9º do seu art. 28 a hipótese de não incidência tributária contida no inciso XI, do art. 7º da CF/88, excluindo do campo de tributação das contribuições previdenciárias as importâncias pagas, creditadas ou devidas a título de PLR, sempre que estas verbas forem pagas de acordo com a lei própria de regência, in casu, a Lei nº 10.101/2000:
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991:
Art. 28 � [...]
§9º Não integram o salário-de-contribuição:
(...)
j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de acordo com lei específica.
Por sua vez, a Lei nº 10.101, de 2000 regulou a participação dos trabalhadores nos lucros, e ao fazê-lo estabeleceu parâmetros bem definidos e que não podem ser desprezados. Confira-se:
Lei nº 10.101 de 19 de dezembro de 2000:
Art.1º Esta Lei regula a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa como instrumento de integração entre o capital e o trabalho e como incentivo à produtividade, nos termos do art. 7o, inciso XI, da Constituição.
Art. 2º A participação nos lucros ou resultados será objeto de negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum acordo:
I comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;
II convenção ou acordo coletivo.
§1º Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, O acordo deve ser assinado antes do início do cumprimento das metas, ou seja, antes de iniciado o período de apuração da PLR, não se aceitando a assinatura depois que parte das metas já foram cumpridas ou quando os resultados já são conhecidos.
§2º O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade sindical dos trabalhadores.
[...]
Art. 3º A participação de que trata o art. 2o não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidência de qualquer encargo trabalhista, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade.
§1º Para efeito de apuração do lucro real, a pessoa jurídica poderá deduzir como despesa operacional as participações atribuídas aos empregados nos lucros ou resultados, nos termos da presente Lei, dentro do próprio exercício de sua constituição.
§2º É vedado o pagamento de qualquer antecipação ou distribuição de valores a título de participação nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.
§3º Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação nos lucros ou resultados.
§4º A periodicidade semestral mínima referida no §2o poderá ser alterada pelo Poder Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em função de eventuais impactos nas receitas tributárias.
§5º As participações de que trata este artigo serão tributadas na fonte, em separado dos demais rendimentos recebidos no mês, como antecipação do imposto de renda devido na declaração de rendimentos da pessoa física, competindo à pessoa jurídica a responsabilidade pela retenção e pelo recolhimento do imposto.
Art. 4º Caso a negociação visando à participação nos lucros ou resultados da empresa resulte em impasse, as partes poderão utilizar-se dos seguintes mecanismos de solução do litígio:
I � Mediação;
II � Arbitragem de ofertas finais.
§1º Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela que o árbitro deve restringir-se a optar pela proposta apresentada, em caráter definitivo, por uma das partes.
§2º O mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as partes.
§3º Firmado o compromisso arbitral, não será admitida a desistência unilateral de qualquer das partes.
§4º O laudo arbitral terá força normativa independentemente de homologação judicial.
Como ressaltado anteriormente, a regra é a incidência da contribuição sobre os rendimentos pagos, o que pode se realizar sobre diferentes rubricas. A exclusão à regra geral, é exceção, regra especial. E, logicamente, aquilo que não está na exceção, está na regra geral. Ora, se, no caso, a norma especial prevê que somente se exclui do salário de contribuição os valores correspondentes a PLR distribuídos na forma preconizada em lei, qualquer pagamento feito fora dessas condições deve ser enquadrado na regra geral, isto é, integra o salário-de-contribuição.
É a lei nº 10.101, de 2000 que estabece as condições para a participação dos empregados nos lucros das empresas. E, como vimos, o art. 28, § 9º, �j�, remete a hipótese de exclusão dos pagamentos do PLR à lei. E como vimos, no presente caso, as disposições dos Acordos Coletivos de Trabalho, quanto à participação dos empregados nos lucros ou resultados da empresa, não atendem aos requisitos da lei. Logo, os pagamentos de parcelas referentes a essas parcelas devem integrar o salário-de-contribuição.
Dessa forma, em relação ao PLR, entendo que restaram descumpridos os requisitos legais para a exclusão dos valores correspondentes da base de cálculo da Contribuição. É que, como visto, os acordos somente foram assinados após o exercício a que correspondiam os pagamentos, ainda que antes dos pagamento. Entendo que a fixação prévia de regras claras deve acontecer antes ou pelo menos no início do exercício a que correspondem os pagamentos. Se a participação nos lucros e resultados é um incentivo à produção, um estímulo ao desempenho do trabalha, as regras para pagamento dessa verba devem ser fixadas a tempo de os trabalhadores e a própria empresa poderem cumprir as condições fixadas no acordo. A formalização do acordo após o exercício, mesmo que antes do pagamento, transforma o acordo em mera formalidade, o que, por tudo que se viu acima, não é o que pretende a lei.
Também não procede a alegação do contribuinte de que os trabalhadores conheciam os termos do acordo. Primeiramente, não há como se provar que a afirmação seja verdadeira. Depois, trata-se aqui de acordo com validade não apenas entre as partes, mas como repercussões sobre direitos de terceiros, como o Fisco, por exemplo, de tal sorte que a formalização do acordo, em documento próprio, e com conteúdo e forma válidos, é condição essencial para que o pacto seja conhecido perante terceiros.
Ante o exposto, conheço do recurso interposto pela Fazenda Nacional, e, no mérito, dou-lhe parcial provimento, apenas quanto à segunda matéria - PLR � Acordo prévio.

Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator  
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Mario Pereira de Pinho Filho - Presidente.

Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Pedro Paulo Pereira
Barbosa, Patricia da Silva, Miriam Denise Xavier (suplente convocada), Ana Paula Fernandes,
Denny Medeiros da Silveira (suplente convocado), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis
da Costa Bacchieri, Mario Pereira de Pinho Filho (Presidente em Exercicio). Ausente a
conselheira Maria Helena Cotta Cardozo, substituida pela conselheira Miriam Denise Xavier.

Relatorio

Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do
Acérdao n° 2401-003.055, proferido na Sessao de 18 de junho de 2019, e que deu provimento ao
recurso voluntario nos seguintes termos:

ACORDAM o0s membros do colegiado, 1) Por unanimidade de votos: a) rejeitar a
preliminar de nulidade e de sobrestamento do feito; b) no mérito, dar provimento parcial
para excluir do langcamento o levantamento DH apenas em relagdo ao exercicio de 2005.
I1) Por maioria de votos: a) acolher a decadéncia até a competéncia 11/2005, vencida a
Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que rejeitava; b) dar provimento
parcial para declarar a improcedéncia dos levantamentos GR e GR1, vencido o
Conselheiro Kleber Ferreira De Araujo (relator) que excluia os referidos levantamentos
por vicio material e a Conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira que excluia
por vicio formal; c) dar provimento parcial para declarar a improcedéncia dos
levantamentos PL 2006/2007 e DH 2006, vencidos os Conselheiros Kleber Ferreira de
Araujo (relator) e Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que hegavam provimento, por
entender ser necessario a formalizagdo de acordo previamente. Designado para redigir o
voto vencedor o conselheiro Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira. Auséncia
momentanea justificada Elias Sampaio Freire.

Eis a ementa do julgado:
ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2007

CONTRIBUIC()ES PREVIDEANCIARIAS. GRATIFIQAQ@ES NAO AJUSTADAS.
SALARIO INDIRETO. AUSENCIA COMPROVAGCAO NATUREZA SALARIAL.
IMPROCEDENCIA LANCAMENTO.

Ao proceder ao langamento, sobretudo exigindo verbas caracterizadas como salario
indireto, além de indicar o fato gerador, a base de calculo, matéria tributavel e sujeito
passivo, incumbe a autoridade lancadora comprovar que os valores destinados aos
segurados empregados, de fato, encontram-se revestidos das caracteristicas do salario de
contribuigdo, inscritas no artigo 28, inciso I, da Lei n° 8.212/91, de maneira a
demonstrar a sua natureza salarial, justificando a incidéncia das contribuicbes
previdenciarias.

A simples indica¢do da denominagdo da verba, bem como do fundamento legal da
exacdo, sem que haja um aprofundamento nas suas especificidades e formas de
pagamentos, como procedido pela autoridade langadora in casu, ndo tem o conddo de
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amparar a tributagdo a titulo de remuneragéo/salario indireto, impondo seja decretada a
improcedéncia dos levantamentos GR e GR1.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS DA EMPRESA PLR.
IMUNIDADE. OBSERVANCIA A LEGISLAGCAO DE REGENCIA. ACORDO
PREVIO AO ANO BASE. DESNECESSIDADE.

A Participacdo nos Lucros e Resultados PLR concedida pela empresa aos seus
funcionarios, como forma de integracdo entre capital e trabalho e ganho de
produtividade, ndo integra a base de calculo das contribui¢es previdenciarias, por forca
do disposto no artigo 7°, inciso XI, da CF, sobretudo por ndo se revestir da natureza
salarial, estando ausentes os requisitos da habitualidade e contraprestacéo pelo trabalho.

Somente nas hipéteses em que o pagamento da verba intitulada de PLR nado observar os
requisitos legais insculpidos na legislacdo especifica, notadamente artigo 28, § 9°, alinea
“j”, da Lei n° 8.212/91, bem como MP n° 794/1994 e reedigoes, c/c Lei n° 10.101/2000,
é que incidirdo contribuicBes previdenciarias sobre tais importancias, em face de sua
descaracterizagdo como Participacdo nos Lucros e Resultados.

A exigéncia de outros pressupostos, ndo inscritos objetivamente/literalmente na
legislacdo de regéncia, como a necessidade de acordo prévio ao ano base, € de cunho
subjetivo do aplicador/intérprete da lei, extrapolando os limites das normas especificas
em total afronta & propria esséncia do beneficio, o qual, na condi¢do de verdadeira
imunidade, deve ser interpretada de maneira ampla e ndo restritiva.

PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. EXISTENCIA DE ACORDO
PREVENDO REGRAS PARA PAGAMENTO DA VERBA. NAO INCIDENCIA DE
CONTRIBUIGCOES.

Constatando-se que a empresa negociou com seus empregados as regras para aquisi¢ao
do direito ao recebimento da PLR, as quais constam do acordo firmado anteriormente ao
periodo de aquisi¢do do direito, deve-se declarar a improcedéncia das contribuicGes
langadas sobre a parcela.

PAGAMENTO DA PLR EM ACOES. POSSIBILIDADE.

N&o havendo qualquer restricdo na Lei n.° 10.101/2000 quanto & forma de pagamento
da PLR, é possivel que parte da verba seja paga em a¢es, desde que acordado com 0s
empregados e tal avenca conste no acordo de PLR.

FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO E~DECLARACAO INCORRETA EM
GFIP. MULTA MAIS BENEFICA. AFERICAO CONSIDERANDO TODOS AS
LAVRATURAS EFETUADAS NA ACAO FISCAL.

Nos casos em que tenha havido falta de recolhimento das contribui¢fes e declaracéo
incorreta dos fatos geradores em GFIP, para a afericdo da multa mais benéfica, deve-se
cotejar a soma da multa por inadimplemento da obrigacéo principal (art. 35 da Lei n.°
8.212/1991) com a multa por descumprimento da obrigacdo acessoéria (§ 5.° do art. 32
da Lei n.° 8.212/1991) com a atual multa de oficio (art. 35A da Lei n.° 8.212/1991),
prevalecendo a que seja mais favoravel ao contribuinte.

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2007

PRAZO DECADENCIAL EXISTENCIA DE ANTECIPACAO DE PAGAMENTO.
NAO RECONHECIMENTO DAS CONTRIBUICOES APURADAS. APLICACAO
DO § 4. DO ART. 150 DO CTN.

Constatando-se antecipacéo de recolhimento para o periodo langado, ainda que o sujeito
passivo ndo tenha reconhecido a incidéncia de contribuicbes sobre as rubricas
consideradas no lancamento, deve-se aferir o prazo decadencial pela regra constante do
§ 4. do art. 150 do CTN.

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRA(;AO TRIBUTARIA
Periodo de apuracdo: 01/01/2005 a 31/12/2007
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MANDADO DE PROCEDIMENTO FISCAL MPF. EXAME DE DOCUMENTOS
PRODUZIDOS ANTERIORMENTE AO ~PERiODO FISCALIZADO.
DOCUMENTOS QUE INTERFEREM NA APURACAO FISCAL. POSSIBILIDADE.

O fisco pode analisar documentos relativos a exercicios anteriores ao periodo
delimitado no MPF, desde que estes tenham influéncia na apuracdo de contribuicBes
relativas a competéncias sujeitas ao procedimento de auditoria.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2007

INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI Oou ATO NORMATIVO.
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO NA SEARA ADMINISTRATIVA.

A autoridade administrativa, via de regra, é vedado o exame da constitucionalidade ou
legalidade de lei ou ato normativo vigente.

DECISAO DO STF. SOBRESTAMENTO DOS PROCESSOS EM TRAMITAGAO
NO CARF.

Somente devem ser sobrestados, nos termos do art. 62A, § 1.° do Rl CARF, os
processos cuja matéria tenha esteja em discussdo no Supremo Tribunal Federal sob o
rito do art. 543B do Codigo de Processo Civil.

O recurso visa rediscutir as seguintes matérias: a) Caracterizacdo do pagamento
antecipado para fins de definicdo da regra aplicavel; b) PLR — Acordo prévio.

Em exame preliminar de admissibilidade, o Presidente da Quarta Camara, da
Segunda Sec¢do do CARF deu seguimento ao apelo, nos termos do Despacho de e-fls. 1.047 a
1.051.

Em suas razdes recursais a Fazenda Nacional aduz, quanto a primeira matéria, em
sintese, que o pagamento antecipado apto a atrair a regra do art. 150, § 4° é aquele afeto aos
mesmos fatos objeto do lancamento e ndo pagamentos genéricos, referentes a outros fatos.
Quanto a segunda matéria — PLR — defende a Fazenda Nacional que o PLR gue néo integra o
salario-de-contribuicdo é apenas aquele que foi pago segundo as regras legais, especialmente a
Lei n°® 10.101, de 2000; que no caso tal regra ndo foi observada, pois o pagamento se deu sem
que tivesse havido a prévia pactuacao.

Cientificado do Acérddo de Recurso Voluntario, do Recurso Especial da
Procuradoria e do Despacho que lhe deu seguimento em 27/11/2014 (e-fls. 1.055) 12 de
dezembro de 2014, o contribuinte apresentou contrarrazdes nas quais sustenta, preliminarmente,
que o recurso ndo deve ser conhecido por violagdo ao art. 67, 8 3° do CARF,; que o
entendimento do acorddo recorrido esta em perfeita consonancia com a Simula CARF n° 99.

Sobre a segunda matéria o contribuinte alega que o0s empregados tinham
conhecimento prévio dos termos do acordo, ndo se configurando a situacdo pretendida pela
Fazenda Nacional; que o PLR foi praticado nos mesmos termos dos anos anteriores e, portanto,
0s empregados conheciam previamente 0s seus termos; que o julgamento do Recurso Especial
demandaria a analise de provas, o que se revela incompativel com o recurso; pelo nao
conhecimento do recurso; que a Fazenda Nacional ndo apresentou paradigmas para 0s acordos
dos anos de 2006 e 2007; que a Fazenda Nacional apresentou um Unico paradigma cujas
circunstancias faticas diferem da enfrentada pelo Acérddo Recorrido; que a tese sustentada pelo
paradigma de ha muito foi superada.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator

O recurso € tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele
conhego. Sobre a objecdo levantada pelo contribuinte em sede de ContrarrazGes sobre o
conhecimento do recurso quanto a decadéncia, com fundamento no art. 67, § 3° do RICARF,
observo que, embora, de fato, a matéria seja resolvida pela aplicagdo da simula, a divergéncia
envolve a interpretacdo do proprio sentido e alcance da sumula. Vejamos o que diz a Simula
CARF n°99:

Sumula CARF n° 99: Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, §
4°, do CTN, para as contribuicOes previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na
competéncia do fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que nao tenha sido
incluida, na base de calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica
especificamente exigida no auto de infraco. (destaquei)

Note-se que a simula visa fixar o entendimento de que o pagamento que atrai a
regra do art. 150, § 4° é aquele correspondente & competéncia do fato gerador, ainda que de
rubrica distinta. A divergéncia estaria no sentido e alcance do termo rubrica vis-a-vis o fato
gerador ou periodo de apuragdo. Portanto, penso que nao se aplica ao caso a restri¢do do art. 67,
8 3°do RICARF.

Superada a questdo da admissibilidade, quanto ao mérito a respeito da decadéncia,
0 que se discute é qual o pagamento antecipado que atrai a regra do art. 150, § 4° do CTN para
fins de definicdo do termo inicial de contagem do prazo decadencial, se pagamentos relacionados
a qualquer rubrica que integra a base de calculo do periodo de apuragdo, como defende o acordao
recorrido, ou se apenas 0s pagamentos vinculados a rubrica objeto o lancamento.

Pois bem, é cedico que o lancamento que atrai a regra do prazo decadencial é
aquele relacionado ao fato gerador objeto do lancamento. Porém fato gerador ndo se confunde
com rubrica. No caso de Contribuicdo Social Previdenciaria, o fato gerador compreende um
conjunto de fatos e situagdes ocorridas no més, que ensejam pagamentos enquadraveis no
conceito de salario-de-contribuicdo. Esses pagamentos podem envolver diferentes rubricas, como
salario, gratificacGes, PLR, etc. Todos eles, entretanto, conformam um Unico fato gerador.
Assim, tendo havido pagamento, relativamente a um determinado periodo de apuracgdo/fato
gerador, relativamente a alguma ou algumas rubrica(s), resta configurado o pagamento
antecipado para fins de atracdo da regra de contagem do prazo decadencial relativamente aquele
fato gerador. E o que diz as claras a Simula CARF n° 99. Confira-se:

Stmula CARF n° 99: Para fins de aplicacdo da regra decadencial prevista no art. 150, §
4°, do CTN, para as contribui¢des previdenciarias, caracteriza pagamento antecipado o
recolhimento, ainda que parcial, do valor considerado como devido pelo contribuinte na
competéncia do fato gerador a que se referir a autuagdo, mesmo que néo tenha sido
incluida, na base de calculo deste recolhimento, parcela relativa a rubrica
especificamente exigida no auto de infracéo. (destaquei)

No caso sob analise o lancamento refere-se a pagamentos de PLR e Bonus de
Contratacdo que ndo foram as Unicas rubricas que integraram a base de célculo/fato gerador dos
periodos/fatos geradores objeto da autuacdo. Houve pagamentos em relacdo a outras rubricas
relacionadas, todavia, aos mesmos fatos geradores. Cumpriu-se, portanto, a meu juizo, o
requisito de atracdo da regra do art. 150, § 4° do CTN. Confira-se:
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Art. 150. O langamento por homologag&o, que ocorre quanto aos tributos cuja legislacdo
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

§ 1° O pagamento antecipado pelo obrigado nos termos deste artigo extingue o crédito,
sob condicdo resolutdria da ulterior homologacédo ao langcamento.

]

8 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, sera ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

O caput do dispositivo define o chamado langcamento por homologagéo, e o
lancamento, por sua vez, esta definido no art. 142, a saber:

Art. 142. Compete privativamente a autoridade administrativa constituir o crédito
tributario pelo lancamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a
verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo correspondente, determinar a matéria
tributavel, calcular o0 montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo
caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Ora, o langamento é definido como procedimento tendente a verifica a ocorréncia
do fato gerador, cuja ocorréncia, nos termos do art. 113, 8 1° faz nascer a obrigagdo tributéria. E
a conclusdo ¢ obvia: cada fato gerador ocorrido faz nascer uma obrigacdo tributaria e a cada fato
gerador/obrigacéo tributéria corresponde um unico lancamento e, consequentemente, um crédito
tributario por ele constituido. E 0 que extingue esse crédito tributario é o pagamento daquela
obrigacdo tributaria especifica. Se houve pagamento em relagdo a alguma rubrica correspondente
ao periodo de apuracdo, e se apurou que outras rubricas ndo foram incluidas na base de calculo,
ensejando o lancamento de oficio, houve pagamento parcial, o que é suficiente para atrair a regra
do art. 150, § 4°do CTN.

No caso concreto, trata-se de langamento para exigéncia de Contribuicdo Social
sobre pagamentos feitos aos empregados a titulo de Participacdo nos Lucros e Resultados, e ndo
a outras rubricas. Portanto, é evidente e dispensa comprovacéo, o fato de que foram realizados
pagamentos relativamente a outras rubricas, como salarios, por exemplo.

Sobre a segunda matéria, decidiu o acdrddo recorrido, em sintese, que o
desatendimento da regra de fixacdo prévia das regras para o pagamento da PLR fere um requisito
essencial para a exclusdo das verbas correspondentes do conceito de salario-de-contribuicéo.

A Contribuinte, por sua vez, sustenta que foi atendido o requisito da pactuacao
prévia, pois os termos do acérddo ja era conhecido pelos trabalhadores antes do inicio do
exercicio.

O cerne da questdo a ser decidida, portanto, € se, nas condi¢bes especifica do
caso, atendeu-se ou ndao as condicBes legalmente estabelecidas para a caracterizacdo da
distribuicdo de lucros e resultados e a sua exclusdo do conceito de salario-de-contribuigao.

A Lei n® 8.212/1991, trouxe na alinea “5” do § 9° do seu art. 28 a hipdtese de nado
incidéncia tributaria contida no inciso XI, do art. 7° da CF/88, excluindo do campo de tributagédo
das contribuigdes previdenciérias as importancias pagas, creditadas ou devidas a titulo de PLR,
sempre que estas verbas forem pagas de acordo com a lei prépria de regéncia, in casu, a Lei n°
10.101/2000:

Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991:
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Art. 28 —[...]
§9° Nao integram o salario-de-contribuic&o:

()

j) a participacdo nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou creditada de
acordo com lei especifica.

Por sua vez, a Lei n°® 10.101, de 2000 regulou a participacéo dos trabalhadores nos
lucros, e ao fazé-lo estabeleceu parametros bem definidos e que ndo podem ser desprezados.
Confira-se:

Lei n° 10.101 de 19 de dezembro de 2000:

Art.1° Esta Lei regula a participacdo dos trabalhadores nos lucros ou resultados da
empresa como instrumento de integracéo entre o capital e o trabalho e como incentivo a
produtividade, nos termos do art. 7o, inciso XI, da Constituicdo.

Art. 2° A participacdo nos lucros ou resultados serd objeto de negociacdo entre a
empresa e seus empregados, mediante um dos procedimentos a seguir descritos,
escolhidos pelas partes de comum acordo:

I comissdo escolhida pelas partes, integrada, também, por um representante indicado
pelo sindicato da respectiva categoria;

I convencéo ou acordo coletivo.

81° Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericho das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, O acordo deve ser assinado
antes do inicio do cumprimento das metas, ou seja, antes de iniciado o periodo de
apuracdo da PLR, ndo se aceitando a assinatura depois que parte das metas ja foram
cumpridas ou quando os resultados j& sdo conhecidos.

82° O instrumento de acordo celebrado serd arquivado na entidade sindical dos
trabalhadores.

[-]

Art. 3° A participacdo de que trata o art. 20 ndo substitui ou complementa a remuneracao
devida a qualquer empregado, nem constitui base de incidéncia de qualquer encargo
trabalhista, ndo se lhe aplicando o principio da habitualidade.

81° Para efeito de apuragdo do lucro real, a pessoa juridica podera deduzir como despesa
operacional as participa¢@es atribuidas aos empregados nos lucros ou resultados, nos
termos da presente Lei, dentro do préprio exercicio de sua constituicéo.

§2° E vedado o pagamento de qualquer antecipagdo ou distribuicdo de valores a titulo de
participacdo nos lucros ou resultados da empresa em periodicidade inferior a um
semestre civil, ou mais de duas vezes no mesmo ano civil.

83> Todos os pagamentos efetuados em decorréncia de planos de participagdo nos lucros
ou resultados, mantidos espontaneamente pela empresa, poderdo ser compensados com
as obrigacBes decorrentes de acordos ou convengdes coletivas de trabalho atinentes a
participacdo nos lucros ou resultados.

84° A periodicidade semestral minima referida no 820 poderd ser alterada pelo Poder
Executivo, até 31 de dezembro de 2000, em funcdo de eventuais impactos nas receitas
tributarias.

85° As participagdes de que trata este artigo serdo tributadas na fonte, em separado dos
demais rendimentos recebidos no més, como antecipacdo do imposto de renda devido
na declaragdo de rendimentos da pessoa fisica, competindo a pessoa juridica a
responsabilidade pela retencéo e pelo recolhimento do imposto.
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Art. 4° Caso a negociagdo visando a participacao nos lucros ou resultados da empresa
resulte em impasse, as partes poderdo utilizar-se dos seguintes mecanismos de solucéo
do litigio:

| — Mediacao;

Il — Arbitragem de ofertas finais.

81° Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela que o arbitro deve restringir-se a
optar pela proposta apresentada, em carater definitivo, por uma das partes.

§2° O mediador ou o arbitro seré escolhido de comum acordo entre as partes.

§3° Firmado o compromisso arbitral, ndo serd admitida a desisténcia unilateral de
qualquer das partes.

84° O laudo arbitral tera forca normativa independentemente de homologagéo judicial.

Como ressaltado anteriormente, a regra é a incidéncia da contribui¢do sobre os
rendimentos pagos, o que pode se realizar sobre diferentes rubricas. A exclusdo a regra geral, é
excecao, regra especial. E, logicamente, aquilo que ndo esta na excecao, esta na regra geral. Ora,
se, No caso, a norma especial prevé que somente se exclui do salério de contribuicdo os valores
correspondentes a PLR distribuidos na forma preconizada em lei, qualquer pagamento feito fora
dessas condicGes deve ser enquadrado na regra geral, isto €, integra o salario-de-contribuicao.

E a lei n° 10.101, de 2000 que estabece as condicbes para a participacdo dos
empregados nos lucros das empresas. E, como vimos, o art. 28, § 9°, “j”, remete a hipdtese de
exclusdo dos pagamentos do PLR a lei. E como vimos, no presente caso, as disposicdes dos
Acordos Coletivos de Trabalho, quanto a participacdo dos empregados nos lucros ou resultados
da empresa, ndo atendem aos requisitos da lei. Logo, os pagamentos de parcelas referentes a
essas parcelas devem integrar o salario-de-contribuic&o.

Dessa forma, em relacdo ao PLR, entendo que restaram descumpridos o0s
requisitos legais para a exclusdo dos valores correspondentes da base de calculo da Contribuicao.
E que, como visto, os acordos somente foram assinados apds o exercicio a que correspondiam 0s
pagamentos, ainda que antes dos pagamento. Entendo que a fixacéo prévia de regras claras deve
acontecer antes ou pelo menos no inicio do exercicio a que correspondem 0s pagamentos. Se a
participacdo nos lucros e resultados ¢ um incentivo a producgdo, um estimulo ao desempenho do
trabalha, as regras para pagamento dessa verba devem ser fixadas a tempo de os trabalhadores e
a propria empresa poderem cumprir as condi¢des fixadas no acordo. A formalizagdo do acordo
apos o exercicio, mesmo que antes do pagamento, transforma o acordo em mera formalidade, o
que, por tudo que se viu acima, ndo é o que pretende a lei.

Também ndo procede a alegacdo do contribuinte de que os trabalhadores
conheciam os termos do acordo. Primeiramente, ndo ha como se provar que a afirmacdo seja
verdadeira. Depois, trata-se aqui de acordo com validade ndo apenas entre as partes, mas como
repercussdes sobre direitos de terceiros, como o Fisco, por exemplo, de tal sorte que a
formalizagdo do acordo, em documento proprio, e com conteudo e forma validos, é condicéo
essencial para que o pacto seja conhecido perante terceiros.

Ante o exposto, conhego do recurso interposto pela Fazenda Nacional, e, no
mérito, dou-lhe parcial provimento, apenas quanto a segunda matéria - PLR — Acordo prévio.

Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator
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